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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e dez, às 11:00 horas, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ausentes justificadamente, o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA e os Conselheiros JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, e considerando a existência de quorum para a sessão, foi lida a pauta da presente sessão: 01 – Aprovação da ata anterior 02- Requerimento do Diretor do Interior solicitando a declaração de vagas em 05 Defensorias de 1º entrância dá outras providências. 03- O que ocorrer. Ato contínuo, foram aprovadas, por unanimidade, as atas das sessões realizadas nos dias 11/06/10 (10ª sessão ordinária) e 29/06/10 (11ª sessão ordinária). Em seguida, passou-se ao item 02 da pauta, Requerimento do Diretor do Interior solicitando a declaração de vagas em 05 Defensorias de 1º entrância dá outras providências. O Conselheiro Gledson Diniz leu o Memo nº 168.10 de 30 de junho de 2010, cujo teor resumo abaixo: “(...) considerando que na data de ontem, 29.06.10, perante o Conselho Superior da Defensoria Pública, foi realizado o 2º concurso de remoção, de modo que as Defensorias Públicas de Brasil Novo; Uruará; Senador José Porfírio; Prainha e Almerim deixaram de ter defensores públicos titulares lotados, bem assim, considerando a necessidade de preenchimento em atendimento ao interesse público, segundo estudo encaminhado a este Presidente do Conselho Superior, solicita que sejam declaradas vagas as Defensorias Públicas de Brasil Novo, Uruará Senador José Porfírio, Prainha e Almerim, para fins de provimento inicial pelos 22 (vinte e dois) Defensores Públicos recém nomeados.” Ato contínuo, o relator do feito, Conselheiro Gledson Diniz leu seu voto da seguinte forma resumida: Que a necessidade de declaração de vagas de Defensoria de 1ª entrância é evidente face a nomeação de 22 defensores públicos. Que as Defensorias que se pretende declarar vagas encontravam-se titularizadas até quando da realização do processo de concurso de remoção ocorrido em 29 de junho do corrente, no qual os defensores públicos então titulares foram removidos e titularizados nas Defensorias de Mocajuba; São João do Araguaia; Belterra; Placas e Goianésia. Que as outras 17 vagas encontram-se elencadas nas Resoluções 053 e 058/2010. Que é do entendimento que o Conselho Superior deve editar Resolução regulamentando a matéria na forma apresentada pelo Conselheiro relator. Apresentou proposta de Resolução 060. Em seguida, o Presidente do CSDP perguntou se o relator gostaria de prestar algum esclarecimento. O Conselheiro Gledson Diniz destacou o zelo do Diretor do Interior pela agilidade do procedimento e pediu para registrar nos anais deste CSDP esse zelo e rapidez, considerando a data realização da remoção, dia 29 de junho á tarde e que no dia 30 de junho pela manhã já havia o requerimento do Diretor do Interior, preocupado com o processo de posse dos 22 defensores nomeados. Parabenizou o Diretor do Interior e o próprio Conselho pela agilidade e rapidez no procedimento. Esclareceu ainda o conselheiro relator, quanto á previsão da emissão da certidão pela corregedoria se deve ao fato de existir um curso preparatório o qual os defensores deverão se submeter antes de assumirem suas defensorias, razão pela qual, para não prejudicá-los, houve a previsão da corregedoria fornecer a certidão, com o prazo de 10 dias para a comprovação da entrada em exercício. Por unanimidade, os Conselheiros votaram com o relator e aprovaram a Resolução 060, com o seguinte teor: RESOLUÇÃO CSDP Nº 060, DE 1º DE JULHO DE 2010. Declara a existência de vagas nas Defensorias de 1ª Entrância abaixo especificadas e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006; Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da  Lei  Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando que os órgãos de atuação da Defensoria Pública se identificam como Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação nas Comarcas do Interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior; Considerando que a investidura em cargo da categoria inicial da carreira de Defensor Público de 1ª entrância far-se-á mediante concurso de provas e títulos;  Considerando a nomeação de 19 (dezenove) Defensores Públicos, por meio do Decreto Governamental de 10.06.2010, aprovados no Concurso Público C-143 para Defensor Público de 1ª Entrância no Estado do Pará; Considerando a realização do segundo concurso de remoção perante o Conselho Superior; Considerando o interesse público no que diz respeito à necessidade de reorganizar a disponibilidade de vagas para fins de lotação de Defensores Públicos nos Municípios de maior demanda populacional, bem assim para que sejam atendidas as demandas por Defensor Público expostas nas plenárias do Planejamento Territorial Participativo e atendidas às demandas sociais pela exigência da presença de Defensores Públicos em Municípios onde resta evidente a ocorrência de muitos conflitos e problemas sociais Resolve: Art. 1º Declarar vagas 05 (cinco) Defensorias Públicas de 1° Entrância, lotação inicial da carreira, na forma da Lei Complementar 054/06, nos municípios de BRASIL NOVO-01(uma); URUARÁ-01(uma); SENADOR JOSÉ PROFÍRIO-01(uma); PRAINHA-01 (uma) e ALMEIRIM-01(uma). Art. 2º As 05 (cinco) Defensorias Públicas declaradas vagas na forma do artigo anterior, serão providas para fins de remoção de acordo com a lista de antiguidade e resolução específica reguladora do processo de remoção e as de provimento inicial na carreira de acordo com a nomeação e classificação dos Defensores Públicos aprovados em concurso de provas e títulos. Art. 3º Para fins administrativos, o Defensor Público deverá requerer junto à Corregedoria Geral Certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na Defensoria para a qual foi lotado, a partir da data da publicação do ato no Diário Oficial do Estado. § 1º Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32 da LCE nº 054/06, os Defensores Públicos terão o prazo de 10 (dez) dias contados da publicação do ato de lotação, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria do Município para onde for lotado, fato que será comprovado mediante certidão expedida pelo Cartório da Comarca do respectivo município ou mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. § 2º Os Defensores Públicos, que sem motivo justo não entrarem em exercício de suas funções na Defensoria Pública para a qual forem lotados, no prazo e termo mencionados no Parágrafo Primeiro deste artigo, terão seu ato de lotação tornado sem efeito, nos termos do § 3º, do Artigo 32 da LCE nº 054/06. Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e dez. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho Conselheiro Nato LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS Conselheira Nata GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro. No o que ocorrer, o Diretor do Interior pediu para se manifestar no sentido de informar que já estão instaladas no auditório as Câmeras de filmagem e que as sessões do Conselho poderiam ser gravadas e também ser transmitidas “on line”. Os Conselheiros, por unanimidade, aprovaram a sugestão do Diretor do Interior, determinando que sejam expedidos memorandos ao Centro de Estudos e ao CIT para que providenciem a realização de transmissão “on line”  das sessões do Conselho. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 12:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 
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